
   
 

   
 

 

 
 

PRECEDENTES 

 

Processos sobre critérios de cobrança dos serviços de água e esgoto 

são suspensos em todo o estado 

 

O terceiro vice-presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 

desembargador Edson Vasconcelos, suspendeu todos os processos em curso, 

individuais e coletivos, que dizem respeito ao critério da tarifação dos serviços de 

fornecimento de água e esgoto no Estado do Rio de Janeiro. A decisão visa acabar 

com decisões contraditórias por parte dos magistrados sobre a maneira como deve 

ser realizada a cobrança por parte das concessionárias. 

  

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), através dos Temas 407 e 414, que têm caráter vinculante para todos os 

tribunais do país, já havia decidido que é permitida a cobrança da denominada “tarifa progressiva” e que a 

cobrança deve ter por base o consumo de água que for registrado no hidrômetro. Em moradias individuais essa 

questão já está decidida judicialmente; entretanto, quando se trata de moradias coletivas, como os condomínios 

que são servidos por um único hidrômetro, a questão se torna complicada, pois há o consumo de dezenas e às 

vezes centenas de residências, o que faz com que a medição em um único aparelho apresente um exagerado 

consumo de água, levando o consumidor desses imóveis a suportarem um valor bem mais caro para o produto 

(água), pois quase sempre alcançará a última e mais cara faixa de consumo. 
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Diante dessa realidade, quando se trata de um único hidrômetro que serve várias residências, grande parte dos 

magistrados de primeira e segunda instância do TJRJ tem entendido ser mais justo a aplicação da "tarifa híbrida" 

de cobrança, ou seja, verificar o consumo de água registrado no medidor e dividir pelo número de unidades que 

são servidas por aquele hidrômetro obtendo, assim, o consumo médio de cada unidade residencial. Dessa 

maneira, é possível verificar em qual faixa de consumo se inserem as moradias que são servidas por aquele 

único medidor e consequentemente estabelecer uma cobrança mais de acordo com a realidade. 

  

“Todas essas decisões trazem uma nova fórmula de cálculo da cobrança da tarifa de água, considerando a faixa 

de consumo, e a ausência de uma uniformização jurisprudencial, além de trazer uma indesejada insegurança 

jurídica entre fornecedores e consumidores, acaba sobrecarregando desnecessariamente o Poder Judiciário com 

muitas demandas e infindáveis recursos para todas as instâncias, daí a necessidade  e importância da urgente 

suspensão desses processos até que o STJ pacifique definitivamente a questão”, explicou o juiz Fábio Uchôa, 

auxiliar da terceira vice-presidência do TJRJ. 

  

Apenas em relação à Cedae, no município do Rio de Janeiro, foram ajuizadas 716 ações nos dois últimos anos. 

Neste ano, até agora, já foram mais de 240 processos. Há ainda centenas de processos sobre o mesmo assunto 

contra a Águas de Niterói e a Águas do Imperador, em Petrópolis. 

 

Processo: 00530642120178190002  

Leia a íntegra da decisão 

 

Processo: 00003986920188190079 

Leia a íntegra da decisão 

 

Fonte: TJRJ 

 

STF discutirá responsabilização por divulgação de informações processuais em sites na 

internet 

 

O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu, por maioria, a existência de repercussão geral 

no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1307386 (Tema 1141), que trata da responsabilidade civil por 

disponibilização, em sites na internet, de informações processuais publicadas nos órgãos oficiais do Poder 

Judiciário, sem restrição de segredo de justiça ou obrigação jurídica de remoção. Pela primeira vez, o recurso foi 

ajuizado pela parte vencedora na instância de origem. 

 

Reclamação trabalhista 

 

O caso teve início com uma ação ajuizada por uma pessoa contra os sites de busca Google e Escavador, em 

razão da divulgação de informações sobre uma reclamação trabalhista apresentada por ela. Sua alegação era 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202125103363
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de que a publicidade dada ao processo poderia estar inibindo empregadores de contratá-la, por medo de se 

tornarem réus em possível futura demanda trabalhista. Pedia, por isso, a condenação dos sites ao pagamento de 

indenização por dano moral e à exclusão das informações. 

 

Divulgação lícita 

 

O pedido foi julgado improcedente na primeira instância e pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS), 

que, ao julgar incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR), considerou lícita a divulgação de processos 

por sites de conteúdos judiciais que não tramitem em segredo de justiça. 

 

Alegando que a decisão produz efeitos normativos limitados geograficamente ao Rio Grande do Sul, o site 

Escavador recorreu ao STF, com pedido de fixação de tese jurídica no mesmo sentido, válida para todo o território 

nacional. O RE, porém, não foi admitido pelo T-RS, com o entendimento de que a empresa fora vitoriosa no 

julgamento, o que contrariaria a jurisprudência do Supremo. Em seguida, foi ajuizado o agravo contra essa 

decisão. 

 

Sistema de precedentes 

 

De acordo com o ministro Luiz Fux, relator do recurso, o sistema de precedentes inaugurado pelo Código de 

Processo Civil (CPC) de 2015 passa por dois momentos: apreciação em âmbito local da questão jurídica, através 

da instauração e do julgamento de IRDR, e definição nacional da mesma questão, por meio de recurso especial 

para o Superior Tribunal de Justiça (STJ) ou extraordinário para o STF. 

 

Ele sublinhou ainda que, como o recurso é prolongamento do direito de ação, o interesse recursal é 

desdobramento do interesse de agir, que deve ser composto do binômio necessidade-utilidade da via jurisdicional. 

“No sistema de precedentes, a impugnação pela via recursal merece leitura própria e contemporânea, divorciada 

da leitura clássica do interesse recursal que denota a perspectiva individualista do Direito Processual Civil, 

indicando uma noção restritiva e simplista da sucumbência”, salientou. 

 

Segundo o presidente do STF, no sistema de precedentes, a impugnação pela via recursal merece leitura própria 

e contemporânea, divorciada da leitura clássica, de perspectiva individualista, “indicando uma noção restritiva e 

simplista da sucumbência”. Assim, a partir do momento em que o recurso extraordinário se mostra como caminho 

adequado para permitir a análise definitiva da matéria pelo Supremo, é possível que a parte vencedora também 

ajuíze o RE. 

 

Eficiência jurisdicional 

 

Fux ponderou, ainda, que de nada adiantaria delinear a sistemática dos recursos repetitivos sem que se 

permitisse que a uniformização local se tornasse nacional, revisada pelo competente tribunal superior. “Ignorar a 



   
 

   
 

viabilidade do recurso ao interessado que teve sua posição acolhida é estimular a recorribilidade em todos os 

processos em curso, sob a ótica individual”, afirmou. “Suscitar a impossibilidade do manejo do recurso 

extraordinário ou do recurso especial da decisão que julga o IRDR acarretaria, consequentemente, abrir a via 

para diversos recursos extraordinários e recursos especiais da decisão que aplicar a tese fixada a todos os 

demais casos idênticos”. 

 

Publicidade 

 

Em sua manifestação sobre o tema de fundo, o presidente do STF entendeu que compete ao Supremo definir o 

alcance e o sentido das normas constitucionais que garantem a publicidade dos atos processuais, do direito à 

informação e da segurança jurídica, considerado o direito à vida privada, especialmente no caso de processos 

trabalhistas e criminais, em que há restrição de pesquisa por determinadas informações, como o nome das partes, 

no âmbito dos tribunais. 

 

Fux ressaltou, ainda, o potencial impacto em outros casos, tendo em vista a ininterrupta disponibilidade de 

conteúdo na internet e o crescente interesse em buscas refinadas de informações processuais, publicadas em 

diversos órgãos oficiais do Judiciário. 

 

Leia a notícia no site 
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JULGADOS INDICADOS 
 

0009560-83.2013.8.19.0008 

Relator: Des. Nildson Araújo da Cruz 

j. 20/04/2021   p. 30/04/2021 

 

Júri. Homicídio duplamente qualificado e consumado. Decisão condenatória. Apelos defensivos com pleito de 

desconstituição do julgamento por ter sido manifestamente contrário à prova. Provimento parcial: 

Redimensionamento das penas. Como a prova aponta no sentido da atuação homicida dos apelantes, não 

procede a alegação de que decisão condenatória dos jurados a contrariou manifestamente. As penas foram 

estabelecidas com desconsideração ao disposto no art. 68 do Código Penal e ao próprio princípio da reserva 

legal, além de não adotar uma expressa e necessária fundamentação. Na primeira fase não explicitou o motivo 

de considerá-lo portador de “uma péssima conduta social”. Invocou a reincidência, mas disse que a consideraria 

na segunda fase e, se é assim, cabe indagar por que se referiu a ela nesta fase. E, o fato é que, ao mencioná-la, 

sofreu a inevitável influência dela. Da mesma forma, aludiu à circunstância da impossibilidade de defesa da vítima 

como agravante a ser considerada na segunda fase, embora seja qualificadora. No entanto, o art. 61 do Código 

Penal avisa que as circunstâncias nele elencadas só serão agravantes, se não forem elementos do tipo principal 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465620&ori=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201505015708


   
 

   
 

ou do derivado, o que necessariamente é abrangido pela reserva legal dos crimes e das penas. Em suma, a 

sentença operou uma inversão do sistema legal de individualização da pena, afinal o motivo do crime de homicídio 

e a forma de seu cometimento são qualificadoras e exatamente por isso são levados em consideração na primeira 

fase e não na segunda como agravante. Neste cenário, as penas devem passar por um redimensionamento, 

porque não se pode suprir em recurso da defesa o que faltou na sentença. Recurso parcialmente provido para 

abrandar as penas de um apelante a 15 (quinze) anos de reclusão e as de outro a 13 (treze) anos, mantido o 

regime fechado. 

 
Íntegra da decisão 
 

Fonte: EJURS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 
 

*Lei Estadual nº 9.269, de 06 de maio de 2021 - Internaliza os convênios ICMS 26/21, 28/21 e 29/21, 

que prorrogam disposições de convênios que concedem benefícios fiscais.  

*Republicado por incorreções no D.O. de 07.05.2021. 
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NOTÍCIAS TJRJ 
 

Precatórios: credores de Quissamã, Nilópolis e Niterói poderão optar por acordos 

 

Jogador Marcinho vira réu por atropelamento que matou casal de professores  

 

Justiça suspende todas as ações contra a SuperVia relativas a acessibilidade nos trens e 

estações 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF derruba imposição de lista tríplice para escolha do chefe de órgão de perícias em MS 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004E4FA18C9DCECED8097AA81F89F1F6644C50E4B5C184C&USER=
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFVSamQwMTZhRUpQVlVsMFRUQlZlRTVwTURCUmVsSkhURlJzUlZGVVNYUlNWR2QzVDFWR1IwOUZSWGRSZW1jd1RWUlplVTFFV1ROTlZHdDZUMEU5UFE9PQ==
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8251835
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8251808
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8249986
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O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por maioria de votos, que é inconstitucional a regra que 

impõe ao governador de Mato Grosso do Sul a escolha do chefe da Coordenadoria-Geral de Perícias, vinculada 

à Secretaria de Segurança Pública, mediante lista tríplice elaborada por nomes eleitos pelo próprio órgão. Em 

deliberação na sessão virtual encerrada em 30/4, o colegiado julgou parcialmente procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4515, apresentada pela Associação dos Delegados de Polícia do Brasil (Adepol). 

 

Nova corporação 

 

A associação questionava o artigo 35, parágrafo único, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição estadual e os artigos 24 e 29, parágrafo único, da Lei Complementar estadual 114/2005. A entidade 

alegava usurpação da competência privativa do chefe do Poder Executivo estadual para dispor sobre criação, 

extinção, estruturação e atribuições dos órgão da administração pública. Sustentava, ainda, ofensa ao artigo 144 

da Constituição Federal, ao supostamente incluir outra corporação policial nos órgão de segurança pública do 

estado. 

 

Competência do Executivo 

 

Ao votar pela procedência parcial da ADI, o ministro Gilmar Mendes verificou inconstitucionalidade apenas na 

imposição da lista tríplice, prevista no artigo 24 da lei complementar estadual, por violação da competência 

privativa do chefe do Poder Executivo para dispor sobre a estruturação da administração pública. 

 

Os demais pontos foram considerados constitucionais pelo relator. Segundo seu entendimento, não houve 

criação de novo órgão responsável pelas perícias criminalísticas, mas apenas a mudança da denominação. Ele 

também não detectou ofensa ao artigo 144 da Constituição Federal, pois a Assembleia Legislativa não inseriu a 

Coordenadoria-Geral de Perícias no rol dos órgãos responsáveis pela segurança pública nem estabeleceu 

sobreposição entre as atribuições. 

 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin e Luís Roberto Barroso, que votaram pela improcedência integral 

da ação. 

 

Leia a notícia no site 

 

PDT pede nulidade de licitação para saneamento básico no Rio de Janeiro 

 

O Partido Democrático Trabalhista (PDT) ajuizou Arguição de Preceito Fundamental (ADPF) 841 no Supremo 

Tribunal Federal (STF) pedindo a nulidade do processo licitatório para concessão de serviços de saneamento 

básico da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Para o partido, o certame, ocorrido em 30/4, deve permanecer 

suspenso até a apresentação de estudo de impacto socioeconômico em relação aos trabalhadores da Companhia 

Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (Cedae), até então responsável pelos serviços. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465644&ori=1


   
 

   
 

 

Proteção ao trabalhador 

 

Segundo o PDT, não há informações sobre o destino dos postos de trabalho e do Fundo de Pensão dos 

Empregados da Cedae (Prece) no Edital de Concorrência Internacional 1/2020. O partido alega que em torno de 

5.000 trabalhadores serão "lançados à própria sorte", em violação ao preceito constitucional que impõe a proteção 

do trabalhador e ao princípio do pleno emprego. 

 

Saúde e saneamento 

 

Os advogados sustentam, ainda, que a Organização Mundial de Saúde (OMS) define "saúde" como um estado 

integral de bem-estar físico, mental e social. Por essa razão, seria impossível dissociar o saneamento básico 

desse conceito, pois o consumo da água sem o tratamento adequado pode resultar até em morte, por meio de 

doenças como hepatite A, cólera, leptospirose e diarreias infecciosas. 

 

Universalização 

 

Outro motivo apontado seria o descumprimento do Marco Legal para o setor, que prevê a universalização dos 

serviços de saneamento. Segundo o partido, dos quatro blocos ofertados no leilão, o Bloco 3, que compreende 

bairros da zona oeste da capital, como Campo Grande, Bangu e Santa Cruz e mais seis municípios, não foi 

arrematado. Sendo assim, cerca de 1,5 milhão de habitantes ficariam com o acesso aos serviços prejudicado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Fachin encaminha à PGR documento que aponta descumprimento de decisão do 

STF no Jacarezinho 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), encaminhou à Procuradoria-Geral da República 

ofício e vídeos recebidos em seu gabinete que apontam violação de decisão da Corte durante operação policial 

realizada ontem (6/5), na Favela do Jacarezinho, que resultou em 25 mortes. 

 

“Os fatos relatados parecem graves e, em um dos vídeos, há indícios de atos que, em tese, poderiam configurar 

execução arbitrária”, informa o ministro no documento em que pede providências ao procurador-geral da 

República, Augusto Aras. O mesmo teor foi encaminhado à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro. O ministro também solicita às duas instituições que o mantenham  informado das medidas tomadas e, 

eventualmente, da responsabilização dos envolvidos nos fatos constantes do vídeo. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465642&ori=1


   
 

   
 

Os documentos foram apresentados ao ministro pelo Núcleo de Assessoria Jurídica Universitária Popular Luiza 

Mahin, um projeto de extensão da Universidade Federal do Rio de Janeiro que atua na área da defesa dos direitos 

e garantias constitucionais. 

 

Segundo a entidade, a determinação do STF no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 635, de relatoria do ministro Fachin, vem sendo deliberadamente descumprida pelas 

Polícias Civil e Militar do Estado do Rio de Janeiro, resultando em ações de enorme violência, com frequentes 

abusos de autoridade e nenhum controle por parte do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ). 

 

No ano passado, o Plenário do Supremo referendou a determinação do ministro que suspendeu a realização de 

incursões policiais em comunidades do estado, enquanto perdurar a situação de calamidade pública decorrente 

da pandemia de Covid-19. A decisão estabelece que as operações sejam restritas aos casos excepcionais, 

informadas e acompanhadas pelo Ministério Público. 

 

Abusos e ilegalidades 

 

A petição do núcleo universitário apresenta levantamento do Grupo de Estudos dos Novos Ilegalismos (Geni) e 

Fogo Cruzado, instituição que monitora operações policiais e notícias divulgadas na imprensa sobre o assunto, 

bem como imagens que comprovariam ações ilegais e abusivas que teriam sido cometidas pelas forças de 

segurança pública durante a operação policial no morro do Jacarezinho. 

 

Além de requerer que seja garantido o cumprimento da decisão na ADPF 635 pelas autoridades policiais do 

Estado do Rio de Janeiro, o núcleo pede que o STF solicite esclarecimentos ao governador Cláudio Castro quanto 

aos procedimentos tomados para impedir ações abusivas das forças policiais. 

 

Pede também que o governador explique os motivos que justificaram a operação realizada em Jacarezinho e 

apresente informações quanto ao resultado da ação, com dados sobre número de armas apreendidas, detenções 

realizadas e o total de mortes ocorridas. 

 

Por fim, a entidade solicita que a Procuradoria-geral de Justiça do Rio de Janeiro também esclareça as ações 

que vêm sendo tomadas pelo Ministério Público estadual para garantir o cumprimento da decisão do STF, e 

informe sobre a fiscalização realizada pela instituição durante a operação policial ocorrida na Favela do 

Jacarezinho. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465520&ori=1


   
 

   
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Para Terceira Turma, é obrigatória cláusula de paridade cambial nos contratos de repasse 

de recursos externos 

 

Por maioria, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que é obrigatória a existência de 

cláusula de paridade cambial nos contratos de repasse de recursos externos celebrados com fundamento na 

Resolução 63/1967 do Banco Central e em todas as demais resoluções que passaram a disciplinar a matéria. 

 

A decisão foi dada em controvérsia que teve origem quando um banco cedeu seus direitos de crédito decorrentes 

de contrato de repasse de recursos captados no exterior. Diante do inadimplemento da empresa devedora, a 

cessionária promoveu a execução do título extrajudicial contra ela e seus avalistas. 

 

Nos embargos à execução, a devedora e um dos avalistas afirmaram que, na época da celebração do contrato 

de financiamento (janeiro de 1999), foi adotado de maneira abrupta e inesperada, pelo governo federal, o regime 

de livre flutuação do câmbio, fazendo com que sua dívida tivesse um incremento de 62% em pouco mais de um 

mês. 

 

Em primeiro grau, os embargos foram julgados improcedentes – decisão confirmada pelo Tribunal de Justiça de 

São Paulo. 

 

No recurso apresentado ao STJ, os executados sustentaram ilegalidade na forma como se realizou a conversão 

do dólar e onerosidade excessiva em razão das taxas e da multa aplicadas. 

 

Paridade 

 

No voto que prevaleceu na Terceira Turma, o ministro Villas Bôas Cueva defendeu a revisão do entendimento 

que tem sido aplicado no STJ sobre a obrigação de as instituições financeiras repassarem aos tomadores finais 

dos recursos os efeitos da variação cambial. 

 

"A atividade normativa empreendida pelo Banco Central do Brasil, após prévia deliberação do Conselho 

Monetário Nacional, resulta de delegação prevista em lei recepcionada pela Constituição Federal como lei 

complementar, inserindo-se, portanto, nas exceções do artigo 6º da Lei 8.880/1994", afirmou. 

 

Para Villas Bôas Cueva, deve ser obrigatória a existência de cláusula de paridade cambial nos contratos de 

repasse de recursos externos celebrados com fundamento na Resolução 63/1967 e nas demais relativas ao 

assunto, o que não impede a discussão quanto aos critérios de repasse das condições do custo do acordo 

(principal, juros e encargos acessórios) e quanto à remuneração devida ao banco repassador. 



   
 

   
 

 

Segundo o ministro, mesmo se as normas expedidas pelo Banco Central e pelo CMN estivessem inseridas nas 

exceções do artigo 6º da Lei 8.880/1994, "as dívidas fixadas em moeda estrangeira sofrem os efeitos da variação 

cambial somente até a data em que se verificar a quitação da captação externa contraída pela instituição 

financeira nacional". 

 

Empréstimo quitado 

 

O ministro destacou que, no caso em julgamento, a exequente foi clara quanto à efetiva ocorrência da quitação 

do empréstimo obtido no exterior depois do vencimento antecipado da dívida, data considerada para fins de 

conversão da moeda. 

 

"Nada haveria de ser reparado quanto à data da cotação do dólar utilizada para fins de conversão do saldo 

devedor do empréstimo", esclareceu. 

 

Villas Bôas Cueva acrescentou que, por não haver relação de consumo nem parte hipossuficiente no negócio, os 

executados não podem alegar onerosidade excessiva do contrato em virtude da maxivalorização do dólar ocorrida 

em 1999, tampouco invocar a teoria da imprevisão, tendo em vista o risco natural do contrato, vinculado à variação 

cambial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sem má-fé do segurado, omissão de doença preexistente não impede cobertura do seguro 

prestamista 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande 

do Sul (TJRS) que considerou indevida a cobertura de seguro prestamista no caso de segurado que omitiu sofrer 

de cardiopatia – doença anterior à contratação do seguro e que teria contribuído para a sua morte. 

 

Ao restabelecer a sentença favorável ao pagamento do seguro, o colegiado concluiu que não houve má-fé do 

segurado no preenchimento do questionário de saúde, além de considerar que a seguradora, ao não exigir exame 

de saúde prévio, assumiu o risco do sinistro por doença preexistente, nos termos da Súmula 609 do STJ. 

 

De acordo com o processo, a doença foi identificada pela seguradora em sindicância. Entretanto, ao responder 

ao questionário de saúde no momento da contratação do seguro, em 2012, o contratante assinalou negativamente 

a pergunta sobre a ocorrência, nos três anos anteriores, de moléstia que tivesse levado a tratamento médico, 

hospitalização ou intervenção cirúrgica. Ele morreu três meses depois da assinatura do contrato. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10052021-Para-Terceira-Turma--e-obrigatoria-clausula-de-paridade-cambial-nos-contratos-de-repasse-de-recursos-externos.aspx


   
 

   
 

Segundo o TJRS , embora a cardiopatia não tenha sido a causa determinante da morte, ela poderia ser 

considerada uma importante agravante do quadro clínico do segurado, a ponto de influenciar nos termos da 

cobertura e nos valores, caso fosse declarada no momento da contratação. 

 

Vida normal 

 

O relator do recurso da família do segurado, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, afirmou que, de fato, o homem 

tinha ciência da doença na data da contratação, pois, além de um exame realizado em 2010, a sindicância apurou 

que exames anteriores, desde 2003, já apontavam a existência da cardiopatia. 

 

Apesar disso, o relator ponderou que o questionário não indagava acerca da preexistência de doença, mas sobre 

problema que tivesse levado o segurado a fazer tratamento médico nos três anos anteriores à contratação, o que 

não ocorreu – ele levaria uma vida saudável e ativa, apenas com acompanhamento médico. 

 

Para o magistrado, não é possível afirmar que a resposta negativa do segurado tenha violado a boa-fé objetiva, 

pois o resultado de seus exames não especificou se a doença estava em evolução, exigindo tratamento ou 

estabilizada, indicando apenas a necessidade de acompanhamento profissional. 

 

Recusa descabida 

 

Para Sanseverino, além de não ter havido má-fé do segurado, o seguro contratado foi na modalidade prestamista, 

cuja finalidade é a garantia de contrato de mútuo (como empréstimo e financiamento), ao passo que a hipótese 

mais comum de má-fé ocorre na contratação de seguro de vida. 

 

"Assim, não tendo a seguradora exigido a realização de exame de saúde prévio à contratação, e não tendo sido 

comprovada má-fé do segurado, torna-se descabida a recusa de cobertura, devendo-se reformar o acórdão 

recorrido, para restabelecer os comandos da sentença", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Para Sexta Turma, mandado não precisa detalhar tipo de documento a ser apreendido, 

mesmo que sigiloso 

 

Não há exigência legal de que o mandado de busca e apreensão detalhe o tipo de documento a ser apreendido, 

ainda que ele tenha natureza sigilosa. Com esse entendimento, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) decidiu, por maioria, que não houve nulidade na apreensão de prontuários médicos durante uma 

investigação criminal no município de Londrina (PR). 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10052021-Sem-ma-fe-do-segurado--omissao-de-doenca-preexistente-nao-impede-cobertura-do-seguro-prestamista.aspx


   
 

   
 

Além disso, o colegiado considerou válido o ingresso dos investigadores em endereço que não constava do 

mandado judicial, porque foi autorizado por escrito pelo proprietário. 

 

Com a decisão, a turma confirmou acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que entendeu que a 

autorização por escrito do dono da clínica, permitindo o ingresso dos agentes na edificação anexa ao imóvel 

objeto do mandado de busca e apreensão, afasta qualquer alegação de ilicitude da prova obtida na diligência. 

 

Maus-tratos 

 

O caso julgado envolveu a Operação Hipócrates, instaurada pelo Ministério Público para apurar delitos contra o 

Sistema Único de Saúde (SUS) supostamente praticados por administradores e funcionários de clínicas 

psiquiátricas. 

 

Segundo os autos, o Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (Gaeco) formulou o pedido 

de busca e apreensão de materiais e documentos para averiguar a denúncia de cárcere privado de pacientes, 

maus-tratos e falsidade ideológica. 

 

Para o TJPR, a busca e apreensão contemplava todos os documentos que pudessem ter relação com as 

condutas investigadas, o que incluía os prontuários médicos. 

 

No STJ, a defesa de um dos investigados alegou a ilicitude das provas, por serem decorrentes de apreensão 

ilegal de prontuários médicos em clínica psiquiátrica – documentos de caráter sigiloso –, e pediu seu 

desentranhamento do processo. 

 

Sem ressalvas 

 

Para o relator, ministro Sebastião Reis Júnior, não houve nulidade. Ele ressaltou que o artigo 243 do Código de 

Processo Penal (CPP) disciplina os requisitos do mandado de busca e apreensão, detalhando o que pode ou não 

ser arrecadado. Acrescentou que o artigo 240 do CPP apresenta um rol exemplificativo, não havendo qualquer 

ressalva de que os objetos a serem recolhidos não possam dizer respeito à intimidade ou à vida privada das 

pessoas. 

 

"Se a investigação foi deflagrada justamente em virtude da adulteração de prontuários médicos nas clínicas 

referidas, a interpretação evidente é de que os principais objetos visados pela medida de busca e apreensão 

eram os prontuários dos pacientes que haviam sido submetidos a tratamento e, ao mesmo tempo, vítimas de 

inúmeros crimes", afirmou. 

 

"A ausência de sua discriminação no mandado de busca é irrelevante, até porque os prontuários médicos 

encontram-se inseridos na categoria de documentos em geral, inexistindo qualquer exigência legal de que a 



   
 

   
 

autorização cautelar deva detalhar o tipo de documento a ser apreendido quando este possuir natureza sigilosa", 

completou o relator. 

 

Sigilo do paciente 

 

Sebastião Reis Júnior destacou ainda que o sigilo que reveste o prontuário médico pertence única e 

exclusivamente ao paciente, não ao médico. 

 

Ao negar provimento ao recurso em habeas corpus, o ministro acrescentou que, "caso houvesse a violação do 

direito à intimidade, haveria de ser arguida pelos seus titulares (pacientes), e não pelo investigado". 

 

Da mesma forma, ele considerou válida a autorização dada pelo proprietário da clínica para que a busca e 

apreensão continuasse no prédio próximo ao endereço mencionado no mandado judicial, onde também 

funcionava a empresa. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ mantém decisão que impediu vice-prefeito eleito de tomar posse só após o fim do 

mandato de deputado 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, manteve nesta sexta-feira (7) a 

decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que considerou ilegal o adiamento da posse do vice-

prefeito eleito do município de Nova Iguaçu (RJ). Com base em um decreto legislativo aprovado pela Câmara de 

Vereadores, o vice eleito no ano passado pretendia assumir apenas ao fim de seu atual mandato como deputado 

federal, em 2023. 

 

Segundo Humberto Martins, não se verifica no caso nenhum risco de lesão a interesses públicos que justifique a 

intervenção do STJ por meio do instituto da suspensão de liminar ou de sentença. Para ele, não foi comprovado 

em que sentido a ordem, a saúde, a segurança ou a economia públicas seriam prejudicadas pela decisão da 

Justiça fluminense que reconheceu a vacância do cargo de vice-prefeito em virtude de o eleito não ter tomado 

posse na data prevista (1º de janeiro de 2021). 

 

Juninho do Pneu (DEM) se elegeu deputado federal em 2018. Em 2020, foi eleito vice-prefeito de Nova Iguaçu 

na chapa com o candidato Rogerio Lisboa (PP). Para assumir como vice ao lado do prefeito, em 1º de janeiro, 

precisaria ter deixado o mandato de deputado. 

 

O decreto legislativo aprovado pela Câmara – e considerado ilegal pelo TJRJ – estabelecia que, na hipótese de 

um deputado federal ser eleito vice-prefeito, a posse no cargo municipal somente ocorreria após o fim do mandato 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10052021-Para-Sexta-Turma--mandado-nao-precisa-detalhar-tipo-de-documento-a-ser-apreendido--mesmo-que-sigiloso.aspx


   
 

   
 

parlamentar. Para Juninho do Pneu, isso significava ser empossado como vice-prefeito apenas em 1º de janeiro 

de 2023, o que lhe permitiria exercer até o fim o mandato federal. 

 

Trabalho importante 

 

No pedido de suspensão da decisão do TJRJ, a Câmara de Nova Iguaçu alegou que o parlamentar executa 

trabalho importante para o município como deputado, e que o adiamento de sua posse como vice para 2023 seria 

matéria interna do Poder Legislativo, na qual o Judiciário não deveria interferir. 

 

No entanto, o ministro Humberto Martins afirmou que a posição da Câmara apenas reflete seu "mero 

inconformismo" diante das conclusões do TJRJ. "Ressalte-se que o deputado federal em comento quis 

espontaneamente concorrer ao cargo de vice-prefeito, sabendo da consequência lógica de que teria de abdicar 

do atual cargo federal", comentou. 

 

O ministro lembrou que os eleitores municipais, ao depositarem seu voto na chapa vencedora, "esperavam que 

o candidato a vice-prefeito honrasse com a promessa e assumisse o posto para o qual concorreu". 

 

De acordo com o presidente do STJ, assim como concluiu o TJRJ, não é possível enquadrar o caso em discussão 

nas hipóteses de força maior capazes de justificar o adiamento da posse, como pretendia o decreto legislativo. O 

que caracteriza a força maior – explicou o ministro – é não ser possível evitar ou impedir. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ suspende liminar que obrigava prefeitura do Rio a vincular receitas para quitar rescisão 

de contrato de concessão do VLT 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, suspendeu nesta sexta-feira (7) 

a decisão judicial que obrigava a prefeitura do Rio de Janeiro a efetuar a vinculação orçamentária de R$ 65 

milhões de receitas do município para garantir o cumprimento de obrigações relacionadas ao contrato firmado 

com a VLT Carioca S/A. 

 

"O município do Rio de Janeiro comprovou, com dados concretos, que a vinculação de receitas patrimoniais 

municipais, a título de garantia pública subsidiária, no atual cenário de crise econômica decorrente da pandemia 

da Covid-19, comprometerá a gestão de receitas originárias que compõem o patrimônio municipal", afirmou o 

ministro ao justificar a suspensão da liminar da Justiça fluminense. 

 

O contrato de concessão tinha por objeto a exploração do serviço de transporte de passageiros por Veículos 

Leves sobre Trilhos (VLT). Alegando descumprimentos por parte da administração pública, a concessionária 

ajuizou ação para rescindir o contrato e garantir a vinculação de receitas para a quitação das verbas rescisórias. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08052021-STJ-mantem-decisao-que-impediu-vice-prefeito-eleito-de-tomar-posse-so-apos-o-fim-do-mandato-de-deputado.aspx


   
 

   
 

 

A liminar concedida em primeira instância, em favor da VLT Carioca, determinou que a prefeitura vinculasse os 

R$ 65 milhões, sob pena de multa diária. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) manteve a decisão. 

 

Sem recursos 

 

No pedido de suspensão da liminar, a prefeitura argumentou que a decisão tem o potencial de gerar grave lesão 

à saúde, à ordem e à economia públicas. Segundo a procuradoria municipal, a pandemia da Covid-19 agravou a 

situação das finanças públicas, e o município não tem como estruturar a garantia subsidiária por meio de 

vinculação de receitas, tal como decidido na liminar. 

 

O presidente do STJ ressaltou que a prefeitura demonstrou a retração econômica sofrida no último ano, bem 

como a expressiva elevação das despesas, especialmente na área da saúde. Ele destacou que o município 

fechou 2020 com um resultado negativo de mais de R$ 4 bilhões nas receitas. 

 

"A vinculação de receitas neste momento de crise certamente implicará o deslocamento de esforços e recursos 

estatais, com descontinuidade da prestação dos serviços de saúde", avaliou. 

 

Para Humberto Martins, diante do interesse público envolvido na controvérsia, "não é razoável exigir-se tal 

estruturação da garantia", pois haveria risco para a manutenção de serviços essenciais nas áreas de saúde e 

assistência social. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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